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À Presidente da Comissão de Licitação
Licitação de Referência: Concorrência Pública nº 003/2018
Recorrente: CONSÓRCIO CICLOVIA-OCEÂNICA 
Trata-se de recurso interposto pelo Consórcio Ciclovia-Oceânica contra habilitação dos Consórcios PJJ PARALLELA E COBA-LOGIT e contra habilitação da empresa AQUACON CONSULTORIA E PROJETOS DE ENGENHARIA LTDA., na Concorrência Pública nº 03/2018, destinada à contratação de empresa para elaboração de Projeto Executivo de Arquitetura, Urbanismo e Engenharia para a implantação do Sistema Cicloviário da Região Oceânica. 

I- DA TEMPESTIVIDADE

Preliminarmente, cabe registrar, segundo o que dispõe o art. 109, I, da Lei 8666/93 e o item 17 do edital em questão, que “os recursos das decisões da Comissão de Licitação serão apresentados por escrito, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, contados da intimação do ato”. 
A abertura do prazo recursal se deu em 28/08/2018, conforme ato publicado no Diário Oficial do Município no dia 29/08/2018, começando a fluir dessa data o prazo e encerrando-se no dia 05/09/2018.
A recorrente protocolou sua manifestação no dia 04/09/2018. Portanto, o recurso interposto é tempestivo.
Assim, passa-se à análise do pleito.

II- DOS FATOS E FUNDAMENTOS 
Inicialmente, o Consórcio Ciclovia-Oceânica, representado pela empresa líder, PRISMA Consultoria e Engenharia Ltda., requer a manutenção da inabilitação das empresas TC URBES ARQUITETURA E URBANISMO LTDA-EPP e KAAN ARCHITECTEN- SERVIÇOS DE ARQUITETURA LTDA., por descumprimento do edital.

Requer, ainda, a inabilitação dos Consórcios PJJ PARALLELA E COBA-LOGIT e da empresa AQUACON CONSULTORIA E PROJETOS DE ENGENHARIA LTDA.

No que tange ao Consórcio PJJ PARALLELA e à empresa AQUACON CONSULTORIA E PROJETOS DE ENGENHARIA LTDA., alegou a recorrente não ter havido a comprovação da qualificação técnica operacional do coordenador conforme os itens 6.5.1 (Qualificação Técnica), tabela do item 8.8.1 (Experiência da empresa) e tabela do item 5 (Pontuação da proposta técnica e capacitação da experiência técnica) do Edital. Não haveria, dessa forma, atestado técnico que comprove que a proponente tenha realizado estudos de transporte não motorizado.
A empresa AQUACON, por sua vez, através do processo administrativo n° 020/004345/2018, apresentou CONTRARRAZÕES ao RECURSO interposto pelo Consórcio CICLOVIA-OCEÂNICA afirmando, em síntese, que as alegações referem-se a duas fases distintas do Edital, em que uma trata da Qualificação Técnica na Fase de Habilitação e a outra de Pontuação da Proposta Técnica, portanto a falta dos atestados contestados estaria relacionada exclusivamente à fase de Proposta Técnica e à pontuação da empresa, não tendo relação, dessa forma, com a habilitação desta.
Relativamente ao Consórcio COBA-LOGIT, alega-se que a empresa COBA não apresentou Certidão Simplificada da Junta Comercial, tendo apresentado no lugar apenas Contrato Social com a chancela da Junta Comercial. 
O Consórcio COBA-LOGIT, através do processo administrativo nº 020/004392/2018, apresentou CONTRARRAZÕES ao RECURSO interposto pelo CONSÓRCIO CICLOVIA-OCEÂNICA, afirmando que apresentou todos os documentos exigidos no edital e que a certidão simplificada somente foi exigida em substituição ao Contrato Social em vigor.

As afirmações da empresa ora recorrente não merecem prosperar como será demonstrado.  
No que se refere ao Consórcio PJJ PARALLELA e à empresa AQUACON CONSULTORIA E PROJETOS DE ENGENHARIA LTDA. a argumentação cinge-se aos documentos mencionados no item 8.8.1 do edital (Proposta Técnica). 
Contudo, tal alegação é completamente descabida, uma vez que o supracitado item somente será analisado na próxima fase do certame, quando da abertura do envelope B- proposta técnica.

Neste sentido, segue trecho extraído do edital em questão:

I - ENVELOPE “A” - DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO
MUNICÍPIO DE NITERÓI

CONCORRÊNCIA Nº--------------------

NOME COMPLETO E ENDEREÇO DO LICITANTE

II- ENVELOPE “B” - PROPOSTA DE TÉCNICA 

MUNICÍPIO DE NITERÓI 

CONCORRÊNCIA Nº--------------------- 

NOME COMPLETO E ENDEREÇO DO LICITANTE

III - ENVELOPE “C” - PROPOSTA DE PREÇOS

MUNICÍPIO DE NITERÓI

CONCORRÊNCIA Nº---------------------

NOME COMPLETO E ENDEREÇO DO LICITANTE

8 - DA PROPOSTA TÉCNICA

8.8 DA PONTUAÇÃO RELATIVA À EXPERIÊNCIA DA EMPRESA E DA EQUIPE TÉCNICA CONSTANTE DA PROPOSTA TÉCNICA- (69 pontos) 

8.8.1 Experiência da Empresa – (33 pontos)

Quanto à habilitação do Consórcio COBA-LOGIT alega a recorrente que a empresa não apresentou a Certidão Simplificada da Junta Comercial.
A Certidão Simplificada da Junta Comercial nada mais é do que um extrato de informações atualizadas. Ora, a Comissão de Licitação analisou os documentos de regularidade jurídica entregues pela empresa e constatou sua regularidade, uma vez que foram apresentados os atos constitutivos atualizados, não se fazendo necessário o mencionado extrato.
A Lei de Licitações exige tão somente em seu artigo 28, III, a apresentação do “ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores”.

Tais exigências têm por objetivo atestar se os particulares interessados em participar da licitação possuem personalidade e capacidade jurídica suficientes para serem titulares de direitos e obrigações perante a Administração Pública, tendo em vista que, no âmbito das licitações e contratos, somente se admite a apresentação de propostas por pessoas jurídicas regularmente constituídas, com efetivas condições de obrigar-se contratualmente, e devidamente representados por que de direto, com competência e capacidade para tanto.
A cartilha do Tribunal de Contas da União mencionada pela empresa recorrente não faz menção à necessidade de certidão, somente dos documentos atualizados devidamente registrados. 

Vale mencionar que a própria empresa recorrente reconhece a apresentação de “Contrato Social com a chancela da Junta Comercial” (fl.03), o que cumpre a determinação legal e edilícia.
Inclusive, o Tribunal de Contas da União entendeu, em caso similar, que não é devida a exigência da Certidão Simplificada da Junta Comercial:

ACÓRDÃO 7856/2012 ATA 38/2012 - SEGUNDA CÂMARA - 23/10/2012
 Relator: AROLDO CEDRAZ

Sumário: RELATÓRIO DE AUDITORIA DE CONFORMIDADE. IRREGULARIDADE NA APLICAÇÃO DE RECURSOS FEDERAIS REPASSADOS AO MUNICÍPIO MEDIANTE CONVÊNIOS E CONTRATOS DE REPASSE. AUDIÊNCIA DOS RESPOSAVEIS. REVELIA. APLICAÇÃO DE MULTA.

2.2.2.1 Exigência inadequada, relativa à habilitação jurídica, não prevista no art. 28 da Lei 8666/93 – Alínea g do subitem 4.11 do edital:

g) [apresentar] certidão simplificada expedida pela Junta Comercial do Estado sede do licitante, expedida nos últimos 30 (trinta) dias que antecedem a data aprazada para o recebimento dos envelopes.


Certidão simplificada de Junta Comercial estadual não substitui os documentos exigidos para a habilitação jurídica dos licitantes, uma vez que a possibilidade para permuta documental deve estar prevista em lei, tal como ocorre com o registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, nos termos do art.32, §3º, da Lei 8.666/93.
 Licitação. Habilitação jurídica. Documentação. Boletim de Jurisprudência 92/2015


Diante do exposto, não assiste razão ao recorrente, uma vez que os Consórcios PJJ PARALLELA e COBA-LOGIT e a empresa AQUACON CONSULTORIA E PROJETOS DE ENGENHARIA LTDA. apresentaram documentos que foram aceitos pela área técnica para fins de habilitação atendendo integralmente as exigências legais.
III- DA DECISÃO

Face às alegações apresentadas e considerando principalmente o fiel cumprimento do Edital da Concorrência Pública nº 003/2018, julgo IMPROCEDENTE o pedido formulado pelo Consórcio Ciclovia-Oceânica, ratificando assim a decisão da Comissão Permanente de Licitação.
Niterói, 21 de setembro de 2018.

AXEL GRAEL

Secretário Executivo 
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